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HORIZO 40

g gSS 
CONTRA RAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO PELA EMPRESA PINDOGAS
COMERCIAL DE GÁS GLP LTDA.

A Ilustriasima Senhora Pregoeira da Prefeitura Municipal de Horizonte/ce
Ref: Pregão Eletrônico n.° 2021.02.09.1 - SRP.

A empresa SL CARNEIRO- ME, inscrita no CNPJ sob o n° 22.188.417/0001-
62, com sede na Rua Vereador Francisco de Assis Conrado,n° 116, Mangueira,
Horizonte/CE, Cep: 62.880.594 , vem tempestivamente, por intermédio do seu
representante legal infra firmado, com fulcra no art. 4, Inciso XVIII, da Lei
10.520/2002, interpor Contra raz6es, tendo em vista o Recurso Administrativo
Interposto pela empresa Pindogás Comercial de Gas Gip Ltda contra nossa
habilitação, proferida nos termos da Lei pela Senhora Pregoeira.

Na condição de representante legal, venho até vossas Senhorias, para
t mpestivamente, interpor estas CONTRA RAZÕES, ao inconsistente recurso

7esentado pela Recursante, perante essa distinta administração que de forma
aosolutamente coerente e legal declarou a Contrarrazoante Habilitada na
Presente licitação.

I - DA SINOPSE FATICA

A Prefeitura Municipal de Horizonte instaurou Processo de Licitação
na Modalidade Pregão Eletrônico, tombado 5,7Th o n° 2021.02.09.1 - SRP, tendo
como objeto: Seleção de melhor Proposta de Preços visando Futuras e eventuais
Contratações para Aquisição de botijÕes de gds GLP (13kg e 45kg), destinados
a diversas Secretarias do Município de Horizonte/CE (com ampla participação e
cotas exclusivas A ME e EPP), conforme especificações contidas no Termo de
Referencia.

Mo dia 03 de marco de 2021, a SenhD-ra Pregoeira declarou a empresa
SL CARNEIRO -ME Vencedora do Lote I do sosografado Pregão Eletronico por ter
cumprindo todas as exigencies editalicias, sendo que, a recursante teve sua
prpost larada riexequivel para :) referido lote, assim, por puro
ieconformismo a recursante alega um possível descumprimento por parte da

110trarrazoante do item 9.3 do edital.
II - DOS FATOS SUBJACENTES

Transcreveremos um breve rei ato das alegações da empresa Pindogás
Comercial de Gas Sip Lr la, " Em face da decisão do pregoeiro que concordou com
a proposta do licitante vencedor, mesmo este não tendo cumprido com todas as
exigencies do edital em tela, pelo fato de não ter descumprido com a clausula
9.3.". Essa é a alegação da recursante.

Esse é um breve relato dos argumentos levantados pela Recursante
Pindoga3 Comercial de Gas Gip Ltda.

Cabe de inicio, frisar que a Senhora Pregoeira decidiu corretamente
pela a habilitação da empresa SL CARNEIRO - NE, pois a clausula do item 9.3,
não é requisito de desclassificação de proposta de preços, apenas compõem
informações complementares que o licitante poderá colocar em sua proposta
final, para fins de facilitar o cadastrc dos dados bancários junta a
Ins:ituição Financeira da Contra r:» A Al:,,encia dos dados bancários na
F2 ,posta de preços de 71r.ieq1.337A0 MERO ERRO FORMAL, que roã, interfere no
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nâo atenta :::ontra competitividade e no:

4.

No Manual do Tribunal de Contas da Uniao, Pagina 473, a Corte de

Contas Federal já define a possibilidade do envio dos dados bancArios

posteriormente ou ate mesmo no ato da assinatura do contrato, Vejamos o que

diz o TCU:

"Podem ser informados também na proposta du remetidos

postericrmente nome do banco e código da agência onde o

licitante mantem conta, bem ASSiM número da conta bancária e

identificação do responsavel pela assinatura do contrato.

Previ: conhecimento dos dados em tela pode agilizar os

procedimentos de contratação."

Esse tem sido o entendimento adotado pelo Tribunal de Contas da União

- ICU, como se pode observar pela transcrição do Acórdão 5883/2016:

".E irregular a inabilitação ou a desclassificação de empresa 

licitante por não ter indicado os seus dados bancerios,

tal informaçáo, além de não estar prevista rol

dos arts. 27 a 31 da Lei 8,p5...6/1993, que estabelecem os

documentos que podem ser exigidos na fase de habilitação,

pode ser obtida mediante simples diligência. 0 Tribunal

apreciou recursos de reconsideração interpostos em face do

Acórdão 1.709/2015, Primeira Câmara, mediante o qual, no

âmbito das contas ordinárias do Instituto Federal de

Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (IFTM),

exercício de 2000, julgara irregulares as contas dos

responsáveis, aplicando-lhes a multa do art. inciso I,

da Lei 8.443/1992. A irregularidade consistira na

desclassificação indevida de empresa que oferecera melhor

proposta no âmbito de concorrência para a contratação de

serviços de reforma e ampliação, orçados em R$ 3.496.478,22,

pelo fato de não ter indicado os dados bancários, exigência

consignada no edital. Reafirmando os fundamentos do acórdão

411 recorrido, o relator asseverou, seguindo o representante do

MPTCU, que "a Lei 8.666/1993 contempla rol taxativo de

documentos que podem ser exigidos na fase de habilitação das

licitações, dentre os quais não se inclui a indicação de

dados bancários". Além disso, prosseguiu, "seria razoáved

esperar conduta diversa dos membros da comissão de licitação,

que permitiram a desrlassfiagao da proposta mais vantajosa

para a Administração em raza,:, de uma falha formal que poderia

ser sanada mediante simples diligência". Acompanhando o voto

do relator, o Colegiado conheceu dos recursos pare, no

mérito, negar-lhes provimento. Acórdão 5883/2016 Primeira

Câmara, Recurso de Reconsideraçao, Relator Ministro Bruno

Dantas." (Grifo Nosso).
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"E a ausência dos dados bancários na proposta apresentada

empresa GM Parbesa Confecções EPP não configura, a meu ju

irregularidade capaz de prejudicar sua analise, figurando,

somente, como vicio passive de ser sanado. Tal falha, alem de

ter ocasionado qualquer vantagem mencionada empresa, também

acarretou prejuízo concreto aos demais concorrentes, nem aos

trabalhos da Comissão Licitateria n.

Diante da análises das jurisprudencias apresentadas podemos afirmar

que a Senhora Pregoeira decidiu conforme a lei, mantendo o devido respeito as

princípios da legalidade, razoabilidade, proporcionalidade entre outros. Pois,

e principie de vinculação ao ato convocatório não pode ser aplicado de forma

isolada e sim com equilibrio entre os demas.

A esse respeito veja-se o entendimento de Marçal Justen Filho:

"(...) é imperioso avaliar a relevincin do conteedo da exid6ncia.

Não é incomum constar no edital que o descumprimento de qualquer

exigência formal acarretara a desabilitaçao da empresa e nulidade

da proposta. A aplicação dessa regra tem de ser temperada pelo

principio da razoabilidade. É necessário ponderar os interesses

resultados que, a pretexto de tutelar o

cumprir o edital, produzam a eliminação de

propostas vantajosas para os cofres pa)licos. Certamente, não

haveria conflito se o ato convocatório reservasse a sanção de

nulidade apenas para as deszcntormidades efeti- mente relevantes.

Vas n9m somry, "Quanto o defeito é irrelevante, tem de

interpretar-se a regra do edital com atenuação".

Assim sendo, entendemos que a recursante não apresentou elementos

novos a Comissão de licitação e ao Gestor/Ordenador de Despesas capazes de

justificar a reformulaçâo da decisão de habilitação da empresa SL CARNEIRO -

ME pela Senhora Pregoeira.

O pedido da recursante para ser declarada vencedora do referido Lote

totalmente infundada, pois sua proposta foi declarado inexequível a pedido

pelo próprio licitante.

Resta claro, portanto, que a decisão proferida pela Senhora Pregoeira

de habilitação da empresa SL CARNEIRO-ME deve ser mantida em todos os seus

Wermee, posto que proferida em correta interpretação do texto legal, bem como

ee formo uníssona a. jurisprudência pátria e as regras ediLalicias.

III - DO PEDIDO

Do exposto, requer de Vossa Exceiência, que atenda A melhor orientação

legal e jurisprudencial aplicável à espécie, dignem a:

01. Receber as Contrarrazoes em Recurso Administrativo, dada a

propriedade e tempestividade.

02. Julgar pela IMPROCEDÊNCIA do Recurso Administrativo para fins

de manutenção incólume da Habilitação da empresa SL CARNEIRO -ME.

Outrossim, lastreada nas contra razões, roga-se que a Comissão de

Licitação mantenha a decisão inicial de Habilitação da contrarrazoante.

existentes e evitar
interesse publico de

Nestes termos

Aguarda Deferimento

He izonte, e rwrço de -021.

t e:260:62-N eka&e
0 ue. A Carneiro

Seel° Administrador

CPF: £67.966.)13-00
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Rua: Ver. Francisco De Assis Conrad°, n 116 - CEP: 62.880-594 - Horizonte/CE Fone: (85) 3336-0972- (85) 98545-58



CNPJ: 22.188.417/0001-62

Dados Bancarios SL Carneiro -ME
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A Ilustríssima Senhora Pregoeira da Prefeitura Muni 1311 de Horizonie/ce

Ref: Pregao Eletrônico n.' 2021.02,09.1 - SP.

A empresa SL CARNEIRO- ME, inscrita no CNPJ sob o n° 22.188.417/000'

62, com sede na Rua Vereador Francisco de Assis Conrado,n 116, Manqueira,

Horizte/CE, Cep: 62.880.594, vem informar seus respectivos dados bancários.

Banco Bradesco
Agencia: 0711

Conta Corrente: 20647-4

Hori7on , 10 de marco ie 201.

,eat

Samue

Scio

,keic;
Lima Carneiro

Admtnistrador

CPF: 667.966.013-00

ea/6.

o
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Processo licitatório - Modalidade pregão -

Desclassificação - Proposta - Falta de indicação

de dados bancários - Formalismo excessivo -

Ofensa ao principio da razoabilidade - Presença de

direito liquido e certo

Ementa: Mandado de segurança. Processo licitatório.

Desclassificação. Falta de indicação de dados banca-

rios na proposta. Excesso de formalismo. Ofensa ao prin-
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cipio da razoabilidade. Direito liquido e certo configu- realizado pela Prefeitura Municipal de Paracatu,

rado. Segurança concedida. Sentença confirmada no Ata do Pregão n° 000058/2012.

reexame necessário. Não houve interposição de recurso voluntário.

Remetido o feito ei d. Procuradoria-Geral de Justiça,

o ilustre representante do Ministério Público, Dr. Roberto

Cerqueira Carvalhães, apresentou parecerás f. 149/152,

opinando pela confirmação da sentença.
Conheço da remessa oficial.
Nos termos do inciso LXIX do art. 50 da Constituição

da Republica de 1988, temos que:

conceder-se-6 mandado de segurança para proteger direito

liquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas

data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de

poder for autoridade pública ou agente de pessoa juridica no

exercício de atribuições do Poder Público.

- 0 mandado de segurança consubstancia remédio de

natureza constitucional, destinado a proteger direito
liquido e certo contra ato ilegal ou abusivo de poder

emanado de autoridade pública.

- A falta de indicação dos dados bancários na proposta
apresentada pela empresa impetrante não configura irre-
gularidade capaz de prejudicar sua análise, figurando,

tão somente, como vicio passível de ser sanado. Tal

falha, além de não ter ocasionado qualquer vantagem

mencionada empresa, também não acarretou prejuízo
concreto aos demais concorrentes, nem aos trabalhos da

Comissão Licitatária.

- A forma do procedimento licitatório não deve preva-

lecer sobre sua finalidade, qual seja a obtenção da
melhor proposta para a Administração Pública, mediante

ampla participação dos interessados, finalidade esta que

restou desprestigiada pelo rigorismo formal imposto ai
parte suplicante.

Segurança concedida. Sentença confirmada no

reexame necessário.

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL N° 1.0470.12.004977-
5/002 - Comarca de Paracatu - Remetente: Juiz de Direito
da 2° Vara Cível da Comarca de Paracatu - Autora: GM
Barbosa Confecções EPP - Réu: Município de Paracatu
- Autoridade coatora: Prefeito do Município de Paracatu -
Relator: DES. EDUARDO ANDRADE

A respeito da tipificaçao do direito liquido e certo,

destaque-se o seguinte:

Cuida-se de conceito tipicamente processual, onde, na

realidade, significa certeza e liquidez do fato, jamais do direito

ou da lei. Portanto, é o fato que deve ser liquido e certo, ainda

que complexo, isto 6, fato documentalmente provado, sem

necessidade de dilações probatórias. Consoante a jurispru-

dência, 'direito liquido e certo é o que resulta de fato certo,

e fato certo é aquele capaz de ser comprovado de plano,

por documento inequívoco'. No mesmo sentido, a seguinte

decisão: 'o Direito liquido e certo nada tem, em si, com

Direito subjetivo. Diz respeito única e exclusivamente 6 prova

documental. Por mais complicadas sejam as questões jurí-

dicas, a solução do conflito de interesses pode ser alcançada

através de mandado de segurança. Os fatos - esses, sim- é

que não podem ser controversos e duvidosos' (MARANHAO,

Clayton. Apontamentos sobre o mandado de segurança indi-

vidual e coletivo, Gênesis - Revista de Direito Processual Civil,

Curitiba, p. 468, jul./set. 20011.

Acórdão A meu juizo, após detida análise do caso sub judice,

ratifico o meu entendimento, constante do julgamento do

Agravo de Instrumento de n° 1.0470.12.004977-5/001,

por constatar comprovada a existência de direito liquido e

certo a ser protegido pela via do mandado de segurança

(Art. 1° da Lei n° 12.016, de 7 de agosto de 2009).
Compulsando os autos, afere-se que foi instaurado

procedimento licitatório realizado na modalidade Pregão

Notas taquigráficas Presencial, do tipo menor preço por lote, regido pelo

Edital n° 58/2012, com o objetivo de adquirir uniformes

DES. EDUARDO ANDRADE - Trata-se de reexame para atender as necessidades da Secretaria de Educação

necessário da sentença de f. 123/128, proferida nos do Município de Paracatu.

autos do mandado de segurança impetrado por GM Conquanto tenha apresentado sua proposta, a

Barbosa Confecções EPP contra ato tido por ilegal do impetrante foi desclassificada do procedimento licitatório

Prefeito do Município de Paracatu/MG. em comento, por suposto descumprimento aos itens 6.1,

Adoto o relatório de origem, acrescentando-lhe que alínea j, e 6.5 do edital, os quais previam a desclassi-

o ilustre Juiz a quo concedeu a segurança pleiteada, para ficaçao das propostas que não preenchessem os requi-

declarar nulo o ato que desclassificou a proposta apre- sitos editalicios, sob o argumento de que a proposta da

sentada pela empresa impetrante no procedimento lici- empresa suplicante não continha seus dados bancários.

tatório realizado na modalidade Pregão Presencial, do A empresa impetrante aviou recurso administrativo,

tipo menor prego por lote, regido pelo Edital n° 58/2012, solicitando a reconsideração da decisão que excluiu sua

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1° Camara Cível

do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, em CONFIRMAR

A SENTENÇA NO RE EXAME NECESSÁRIO.
Belo Horizonte, 18 de fevereiro de 2014. - Eduardo

Andrade - Relator.
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proposta, o que lhe foi negado, tendo o Prefeito Municipal
ratificado tal entendimento.

Pois bem.
Embora cediço que o edital é a lei que rege o certame

e conquanto o item 6.1, alínea j, do Edital n° 58/2012
determinasse que os dados bancários da empresa lici-
tante devessem constar da proposta de pregos, entendo
que o rigorismo formal adotado no caso dos autos, acar-
retando a desclassificação da empresa impetrante do
procedimento licitatário em comento, não se justifica.

Há que se ter em vista que o caso dos autos trata de Reforço que a desclassificação da suplicante, pelas

licitação na modalidade pregão, cuja finalidade precipua razões já colocadas, consiste em formalismo exage-

é a aquisição de bens ou a contratação de serviços pelo rado, desnecessário e até mesmo lesivo aos interesses

menor prego, nos moldes do que dispõe o art. 4°, inciso da Administração Pública, que deve conhecer o maior

X, da Lei n° 10.520/02. número de propostas possíveis, para, então, poder aferir

E a ausência dos dados bancários na proposta apre- aquela realmente mais vantajosa.

sentada pela empresa GM Barbosa Confecções EPP não Há de se ter razoabilidade, portanto, na aplicação

configura, a meu juizo, irregularidade capaz de prejudicar das normas previstas no edital, sob pena de o rigorismo

sua análise, figurando, tão somente, como vicio passível prejudicar o interesse público, vislumbrado com a reali-

de ser sanado. Tal falha, além de não ter ocasionado zação do certame.
qualquer vantagem à mencionada empresa, também não Com tais considerações, confirmo a sentença no

acarretou prejuízo concreto aos demais concorrentes, reexame necessário.
nem aos trabalhos da Comissão Licitatória.

Penso que a forma do procedimento licitatório Votaram de acordo com o Relator os DESEM-

não deve prevalecer sobre sua finalidade, qual seja a BARGADORES GERALDO AUGUSTO e VANESSA

obtenção da melhor proposta para a Administração VERDOLIM HUDSON ANDRADE.

Pública, mediante ampla participação dos interessados,
finalidade esta que restou desprestigiada pelo rigorismo Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA NO

formal imposto à parte suplicante. REEXAME NECESSÁRIO.

Por fim, destaco que, em casos desse jaez, este
Tribunal de Justiça assim já se posicionou:

Reexame necessário. Apelações cíveis. Preliminares. Mandado

de segurança. Licitação. Pregão presencial. Ausência de

declaração. Formalização na sessão. Inabilitação. Anulação

do certame. Inocorrência. Vinculação ao edital - formalismo
exacerbado. Ausência de prejuízo. Interesse da Administração.

Sentença confirmada. 1. A Lei n° 12.016/09 conferiu ao ente
a que esteja vinculada a autoridade coatora, a legitimidade
precipua para recorrer da decisão concessiva da segurança
e como tal não está sujeita ao preparo recursal. 2. 0 pregão
instituída pela Lei n° 10.520/02 é despido de maiores forma-
lismos, podendo o pregoeiro considerar, com o fito de buscar
a proposta mais vantajosa, a dimensão da falha identificado

na documentação porventura alijada e a possibilidade de sua
superação no processo licitatário, desde que não implique
ofensa ao edital, ti lei e aos princípios norteadores do proce-
dimento (Ap. Civel/Reex. Necessário 1.0518.11.018803-
5/003 • Rel.° Des.° Teresa Cristina da Cunha Peixoto - 8°
Câmara Cível - Data do julgamento: 05.07.2012 - Data da
publicação da súmula: 17.07.2012).

Agravo de instrumento. Administrativo. Concorrência. Menor
preço. Tutela antecipada. Desclassificação de empresa por
não atendimento de formalidades do edital. Prego final menor.
Vinculação ao edital sem formalismo excessivo. Proposta mais
vantajosa. Interesse da Administração Pública. Presença dos
requisitos autorizadores da medida requerida. - Evidenciada
a plausibilidade jurídica do direito de empresa participante
de concorrência do tipo menor prego, que foi desclassifi-

cada por não atendimento de pequenas formalidades do

edital, mas que apresentou a proposta mais vantajosa para

a Administração Pública, bem como patente a periclitação de

danos irreversíveis ou de difícil reparação, pois outra empresa

pode iniciar a execução dos serviços previstos no contrato,

imprescindível a concessão da medida antecipatária reque-

rida, para suspender, ate julgamento final da ação origi-

nária, a execução do contrato objeto do edital de concor-

rência (Agravo de Instrumento Cível n° 1.0079.11.056639-

9/001 - Rel. Des. Peixoto Henriques - 7° Câmara Cível - Data

do julgamento: 12.06.2012 - Data da publicação da súmula:

22.06.2012).
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ATO 315

ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA (ME)

limo Sr Presidente da Junta Comercial do Estado do Ceara

O Empresano. S L CARNEIRO estabelecido na (o) RUA VEREADOR FRANCISCO DIASSIS.

116 bairro MANGUEIRAL. HORIZONTE. CE CEP 62 880-000. requer a Vossa Senhoria o

arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na

*lc ondição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n 123. de 14/12/2006. e que

Wnão se enquadra em qualquer das hipOteses de exclusão relacionadas no § 4" do art 3° da

mencionada lei

•

HORIZONTE - GE, 30 DE MARCO DE 2015

SAMUEL LIMA CARNEIRO
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25,02,252 1 Comprovante de inscrióho e de Situagâo Cadastral

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua

atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
f )

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NuMERO DE INSCRiCAO
22.188.417/0001-62
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

D0A6TIA0472A0BiE5R-ruRA

NOME EMPRESARIAL
S L CARNEIRO

TITOLo Do ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
DISTRI - GAS

PORTE
ME

CONGO E DESCRICAO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
47.84-9-00 - Comercio varejista de gas liquefeito do petróleo (GLP)

CONGO E DESCRICAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS
47.23-7-00 - Comercio varejista de bebidas

CONGO E DESCRICAO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO
R VEREADOR FRANCISCO DIASSIS

NUMERO
116

COMPLEMENTO

CEP
62.880-001

BAIRRO/DISTRITO
MANGUEIFtAL

MUNICIPIÔ
HORIZONTE

Ur
CE

-ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
(85) 8545-5810

ENTE REDERATIVO RESPONSAVEL (rl-R)
mAAB.

SITUAÇA0 CADASTRAL
ATIVA

DATA OA SITUAÇA0 CADASTRAL
06/04/2015

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇA0 ESPECIAL DATA DA SITUACAO ESPECIAL

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 1.863. de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 25/02/2021 às 13:25:29 (data e hora de Brasilia).

4U CONSULTAR QSA VOLTAR IMPRIMIR

Pagina: 1/1

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, digue abut

Passo a  passo  para o CNPJ Consultas CNPJ fstatrsticas Parcetros 5..eryjcos CNPJ 

servicos receita fazenda.govbr/Servicos/cnweva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/2



Comprovante de Inscriçâo e de Situação Cadastral

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

O 2018 PORTAL DA REDESIM Todos direitos reservados.
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